
 
  

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 15/2017 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO OESTE, Estado 

de Santa Catarina, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar 

licitação na modalidade de PREGÃO, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, regida pela Lei 

Federal n.º 10.520/02, Decretos regulamentadores e subsidiariamente à Lei Federal 8.666/93 e 

suas alterações, e que para tanto estará recebendo até as 14 horas do dia 21 de setembro de 

2017, no Departamento de Licitações, sito à Rua 7 de Setembro, 2045, Bairro Centro, os 

envelopes contendo a PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO referentes ao presente Edital, cuja 

abertura das propostas dar-se-á às 14h20min do mesmo dia. 

 

1 - OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE 

ALARME, VIGILÂNCIA E LOCAÇÃO DE MATERIAIS, DESTINADOS PARA O 

PRÉDIO DA NOVA SEDE DO PODER LEGISLATIVO DE SÃO MIGUEL DO 

OESTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, PARA O PERIODO DE ATÉ 04 MESES, 

DE ACORDO COM O ANEXO I DO EDITAL. 

 

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS 

2.1. Poderão participar deste Pregão Presencial as empresas interessadas do ramo de atividade 

do objeto desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital.  

2.2. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital.  

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação, ou participar do contrato 

dela decorrente: 

2.3.1. Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas.  

 

3 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

3.1. A proposta e os documentos exigidos deverão ser entregues e protocolados no 

Departamento de Licitações da Câmara Municipal de São Miguel do Oeste/SC, sito no 

endereço, data e horário supracitados em dois envelopes lacrados, denominados, 



 
  

 

respectivamente de N.º 01 – PROPOSTA e N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO, devendo conter na 

parte externa os seguintes dizeres. 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO MIGUEL DO OESTE/SC 

ENVELOPE 1 – PROPOSTA 

PREGÃO 15/2017 

EMPRESA: 

 

À CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO MIGUEL DO OESTE/SC 

ENVELOPE 2 – DOCUMENTAÇÃO 

PREGÃO 15/2017 

EMPRESA: 

 

4 – DO CREDENCIAMENTO 

Deverão ser apresentados no ato do credenciamento, apartado dos envelopes: 

4.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes 

para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá 

este apresentar documento que comprove tal condição, sendo Contrato Social ou Estatuto 

acompanhado de Ata ou documento de delegação de poderes. 

4.3. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através 

de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo do Anexo III, 

acompanhado de Contrato Social ou Estatuto juntamente com a Ata ou documento de 

delegação de poderes. 

4.4. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar 

mediante a apresentação, ao Pregoeiro, de sua Cédula de Identidade ou documento 

equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de 

credenciamento. 

4.5. Em sendo a empresa participante Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), esta deverá comprovar sua condição, mediante apresentação de Certidão Simplificada 

de Enquadramento pela Junta Comercial competente para que se cumpra o disposto na Lei 

Complementar nº 123/2006, sob pena de decair o direito, devendo ser apresentada fora dos 



 
  

 

envelopes, no ato da entrega dos envelopes. Será considerada válida a certidão que tenha sido 

emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente 

Licitação. 

4.6. Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme modelo constante no Anexo IV. 

4.7. Serão desconsiderados os documentos de credenciamento, Declaração de 

Habilitação e Comprovação do Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte insertos no envelope “PROPOSTA” ou “DOCUMENTAÇÃO”. 

 

5 – DA PROPOSTA 

5.1. A proposta contida no Envelope n.º 01 deverá ser apresentada em formulário impresso, 

com as seguintes exigências: 

a) a proposta deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas 

todas as suas folhas. 

b) fazer menção ao número deste Pregão; 

c) conter a razão social da licitante, com o número do CNPJ; 

d) indicar o prazo de validade da proposta, de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data 

de abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação"; 

e) indicar o preço do item, fixo e irreajustável, devendo já estar inclusos os impostos, taxas, 

fretes e demais despesas. 

f) cotação dos preços, obrigatoriamente em moeda nacional, admitindo-se 2 (duas) casas 

decimais após a vírgula. 

g) Declarar expressamente que a proposta inclui todos os custos e despesas e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, declarando ainda 

que foi realizada vistoria técnica para a constatação do local a serem instalados os sistemas de 

monitoramento. 

5.2. Se a proposta for omissa em relação aos prazos de que trata a alínea "d", presumir-se-ão 

aceitos aqueles indicados neste Edital. 

5.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 



 
  

 

termos originais. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma 

e/ou multiplicação. 

5.4. A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 

presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta”, com poderes para esse fim. 

5.5. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do envelope "Documentação". 

5.6. A cotação apresentada na proposta e levada em consideração para efeito de julgamento 

será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito 

de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.   

 

6. DA HABILITAÇÃO 

Para habilitação dos licitantes, será exigida a documentação prevista na legislação geral da 

administração, relativa a: 

6.1. Habilitação Jurídica: 

 Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores (podendo ser suprido pela via anexada 

junto ao credenciamento). 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

 Declaração do proponente de que não foram declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público de qualquer esfera de governo, de acordo com o 

modelo do Anexo V.  

 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7° da 

Constituição Federal conforme Anexo VI. 

 Auto-Declaração de conhecimento do local a ser executado o objeto (Anexo VII).  

6.2. Habilitação Técnica: 

6.2.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente; 

6.2.2. Comprovação de que possui em seus quadros profissionais capacitados e treinados em 

monitoramento, com a devida documentação comprobatória da formação do referido 

profissional. 



 
  

 

6.2.3. Declaração do Responsável pela empresa de que tem disponibilidade de equipamentos, 

veículos, pessoal técnico especializado e outros considerados essenciais para o cumprimento 

do objeto do presente edital. 

 6.2.4. Comprovante que a empresa possui matriz, filial ou posto de atendimento localizados 

no Município de São Miguel do Oeste, objetivando o atendimento logístico dos serviços de 

vigilância por ocasião de eventuais ocorrências. 

6.2.5. Comprovante de que a Licitante possui autorização de funcionamento para atuar como 

prestadora de serviços de vigilância no âmbito do Estado de Santa Catarina, nos termos da Lei 

n.º 7.102/83, regulamentada pelo Decreto n.º 89.056/83, juntamente com a respectiva revisão, 

em plena validade, e o Certificado de Segurança emitido pela DPF (as empresas constituídas a 

menos de um ano ficam dispensadas da apresentação da revisão). 

6.2.6. Declaração de regularidade de situação de cadastramento, em nome do licitante, emitida 

pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, em plena validade, conforme estabelece o art. 

38 do Decreto n.º 89.056, de 24.11.83. 

6.2.7. Licença de funcionamento de estação portátil, móvel e fixa de sistema de comunicação 

e outorga do Ministério das Comunicações, conforme previsto na Portaria 387/2006, para 

operar no Município de São Miguel do Oeste – SC. No caso de não possuir a licença a 

concorrente deverá fornecer declaração que apresentará referida licença até o momento da 

assinatura do contrato, sob as penalidades cabíveis. 

6.2.8. Declaração fornecida pela empresa de formação e reciclagem de vigilantes, 

devidamente autorizado pelo órgão competente do Departamento de Polícia Federal de que 

vem reciclando regularmente seus vigilantes, conforme determina o artigo 16 da Lei 7.102, de 

20.06.83 e portaria 387/2006 do DPF. 

6.3 - Regularidades Fiscal: 

 Prova da regularidade para a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei. 

 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei.  

 CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas 

da Lei 12.440/11,  



 
  

 

6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida no presente edital, mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal. 

6.4.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, à microempresa ou 

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123 (art. 42 e 43, § 1º), de 

14/12/2006, será assegurado o prazo de até 4 (quatro) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que ela for declarada vencedora do certame (excluído da 

contagem do prazo este dia), para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa, e comprovação da regularização para este Pregão. 

6.4.2 – A não-regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste 

subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

6.5. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.  

6.6. O envelope de documentação deste pregão que não forem abertos serão devolvidos para a 

proponente, no final da sessão. 

 

7. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

7.1. Na data, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, em ato público, 

presentes os licitantes e demais pessoas interessadas, o pregoeiro designado receberá, em 

envelopes distintos e devidamente fechados, as propostas e os documentos exigidos para 

habilitação. Os envelopes deverão indicar o número deste pregão e seu conteúdo, na forma 

estabelecida no preâmbulo deste edital. 

7.2. Os licitantes apresentarão, no ato da entrega dos envelopes (fora dos envelopes), 

declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme 

modelo constante no Anexo IV e Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial 

competente comprovando seu enquadramento como Micro Empresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), para que se cumpra o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob 

pena de decair o direito.  



 
  

 

7.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será 

procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis. 

7.4. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, à 

exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação 

do vencedor. 

7.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 

autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e 

sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

7.6. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada por lote, na ordem decrescente de preço, no 

momento em que for conferida a palavra ao licitante. 

7.8. É vedada a oferta de lances com vista ao empate. 

7.9. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.10. A apresentação dos lances verbais é facultativa, sendo que a desistência por parte do 

licitante, quando da convocação pelo pregoeiro, implicará em sua exclusão da fase de lances e 

na manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.11. Esgotados os lances verbais será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 

exclusivamente pelo critério de menor preço. 

7.11.1. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurado, 

como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos art. 44, da LC nº 123/2006. 

7.11.2. Entende-se por empate, nos termos da LC nº 123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 

5 % (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada. 

7.11.3. Para efeito do disposto no item 7.11.1., ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, 

em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 



 
  

 

de preclusão, situação em que, após verificado o atendimento às condições de habilitação, 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a oferta subsequente, sendo convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.11.2., na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 

licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.11.2., será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.11.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.11.1., o objeto 

licitado será adjudicado, após verificado o atendimento às condições de habilitação, em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.11.5. O disposto no subitem 7.11.1. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.12. Caso não se realizem lances verbais, será identificada a proposta escrita de menor preço.  

7.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo 

critério de menor preço, o pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor 

apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, 

decidindo motivadamente a respeito. 

7.14. Sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope 

contendo a documentação de habilitação para confirmação das condições habilitatórias da 

licitante vencedora.  

7.14.1. No caso da licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta 

apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 4 

(quatro) dias úteis, a partir da data em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

para a regularização da documentação, nos termos do § 1º, do art. 43, da LC nº 123/2006, com 

vistas à contratação. 

7.15. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste certame. 

7.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, 

exceto na hipótese prevista no subitem 7.14.1, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 



 
  

 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e 

seus anexos, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta 

licitação. 

7.17. O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtida melhor 

proposta nas situações previstas nos subitens 7.12, 7.13 e 7.16. 

7.18. No caso de desclassificação de todas as propostas o pregoeiro convocará as licitantes 

para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem outras. 

7.19. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.20. Em nenhuma hipótese será recebida proposta fora do prazo estabelecido. 

7.21. Não serão motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o 

entendimento das propostas, que não venham causar prejuízo ao Município e nem ferir os 

direitos das demais licitantes. 

7.22. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

7.23. Não havendo manifestação oportuna de nenhuma participante da intenção de recorrer, o 

pregoeiro adjudicará o respectivo lote ao licitante que tenha atendido a todas as exigências 

deste edital e oferecido menor preço. 

7.24. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo 

pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

8.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO POR 

LOTE, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital. 

8.2. Havendo divergência entre os valores informados no arquivo eletrônico e a proposta 

impressa, prevalecerá a proposta impressa, sendo feitas as devidas correções. 

8.3. O objeto deste PREGÃO será adjudicado POR MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

 

 



 
  

 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

9.1. Até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes das propostas qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente ato 

convocatório. 

9.2. A impugnação deverá ser protocolada junto ao Departamento de Licitações ou por carta 

AR, devendo seu recebimento ser efetuado tempestivamente. Em caso de protocolo ou 

recebimento via Correio intempestivo o conteúdo da impugnação não será apreciado. 

9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

certame. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Ao final da sessão do pregão, o pregoeiro indagará aos licitantes quanto ao interesse em 

interpor recurso, quando poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

com registro em ata da síntese de suas razões, hipótese em que lhes será concedido o prazo de 

3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, 

podendo o pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 

10.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

10.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o presidente 

da Câmara Municipal de São Miguel do Oeste/SC poderá homologar este procedimento de 

licitação e determinar a contratação com a licitante vencedora. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às 

penalidades estabelecidas nas Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93. 

11.2. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Pregão, 

a Câmara Municipal de São Miguel do Oeste/SC poderá aplicar à empresa vencedora as 

seguintes penalidades: 



 
  

 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 

c) Suspensão de contratar com Administração Pública por até 02 anos. 

11.3. Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520/02, se o licitante, convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro 

do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

11.5. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha 

pago ou lhe seja relevada a multa imposta.  

 

12. DA DESPESA 

12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Edital correrão à conta de 

recursos do orçamento do Poder Legislativo/Câmara Municipal de Vereadores de São Miguel 

do Oeste, para o exercício de 2017 e exercícios subsequentes: 

 

Órgão 01  Poder Legislativo Municipal  

Unidade 01 Câmara Municipal de Vereadores 

Proj./ativ. 1.001 Administração Geral dos bens e serviços do Poder Legislativo 

Municipal 

Elemento 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 

 

13. DA ENTREGA: 

13.1. A licitante deverá iniciar o serviço de vigilância por monitoramento, bem como instalar 

e fornecer os materiais, em até 05 (cinco) dias da homologação do certame, na nova sede do 



 
  

 

Poder Legislativo Municipal (Rua Pedro Julian, 858, Bairro Agostini), observado o preço 

contratado, de acordo com as especificações constantes no anexo I do edital. 

 

14. DA FORMA DE PAGAMENTO  

14.1. Os pagamentos serão efetuados mediante apresentação de nota fiscal eletrônica e as 

eventuais certidões negativas de débito com a Administração Pública que vierem a ser 

requeridas e serem pagos até o décimo quinto dia do mês subsequente à prestação dos 

serviços. 

14.2 – O preço apresentado pela Empresa Licitante não será reajustado durante a vigência 

deste contrato; 

14.3 – No caso de prorrogação do presente contrato, o mesmo poderá ser reajustado pelo 

índice do INPC/IBGE acumulado dos últimos 12 (doze) meses mediante solicitação da 

contratada. 

 

15 – DA VIGÊNCIA 

15.1 – O prazo de vigência do Contrato decorrente deste procedimento licitatório contado a 

partir da homologação do certame e assinatura do contrato será para o exercício de 2017; 

15.2 – O contrato poderá ser aditado e prorrogado de acordo com a conveniência da 

Administração Pública, observados os dispositivos da Lei 8.666/93 e outras legislações 

pertinentes. 

 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 – A licitante deverá iniciar o serviço de vigilância por monitoramento, bem como instalar 

e fornecer os materiais, imediatamente após a homologação do certame, observado o preço 

contratado, de acordo com as especificações constantes no anexo I do edital; 

16.2 – A empresa deverá prestar serviços e fornecer materiais de qualidade, garantindo a boa 

execução do objeto ora licitado; 

16.3 – Permitir que os prepostos da Câmara Municipal de Vereadores inspecionem a qualquer 

tempo e hora o andamento do fornecimento do objeto ora licitado; 

16.4 – Fornecer à Câmara Municipal de Vereadores sempre que solicitados quaisquer 

informações e/ou esclarecimento sobre o objeto ora licitado; 



 
  

 

16.5 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e 

previdenciários, próprios e de seus funcionários; 

16.6 – É da contratada a obrigação do pagamento de tributos que incidirem sobre os serviços 

ora licitados; 

16.7 – É da contratada a responsabilidade pelos danos que possam afetar a Câmara Municipal 

de Vereadores ou a terceiros durante a prestação dos serviços; 

16.8 – É de responsabilidade da contratada a execução do objeto ora licitado, vedada a 

subcontratação total da mesma; 

16.9 – É de inteira responsabilidade da contratada o custo de deslocamentos para a execução 

do objeto ora licitados. 

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

17.1 – A Câmara Municipal de Vereadores de São Miguel do Oeste constituem as seguintes 

obrigações: 

17.1.1 – Efetuar o pagamento ajustado; 

17.1.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

17.1.3 – Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitado os direitos do contratado; 

17.1.4 – Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 

Lei 8.666/93;  

17.1.5 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Fica reservado à autoridade competente o direito de aprovar ou anular a licitação, total 

ou parcialmente, mediante justificativa, sem que caiba reclamação ou indenização de qualquer 

espécie aos proponentes. 

18.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou 

elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 

18.3. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade 

com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993. 

18.4. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 

quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que 



 
  

 

posteriormente será submetido à homologação pelo Chefe do Legislativo do MUNICIPIO DE 

SÃO MIGUEL DO OESTE/SC. 

18.5. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, 

com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto. 

18.6. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos 

direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

18.7. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão 

atendidos pessoalmente no Departamento de Compras e Licitações no endereço da Câmara 

Municipal de Vereadores de São Miguel do Oeste/SC ou através do telefone (49) 3621-1400, 

para os esclarecimentos necessários.  

18.8 – Fazem parte do presente Edital:  

 Anexo I – Termo de Referência  

 Anexo II – Minuta do Contrato 

 Anexo III - Modelo de Credenciamento 

 Anexo IV – Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos habilitatórios 

 Anexo V – Declaração de Idoneidade 

 Anexo VI – Declaração que não Emprega Menores 

 Anexo VII – Auto Declaração de Conhecimento do local que será executado o objeto 

 

19 – DO FORO 

19.1 Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente processo licitatório serão 

resolvidos pela Comissão de Licitações, administrativamente, ou no Foro da Comarca de São 

Miguel do Oeste/SC, se for o caso. 

São Miguel do Oeste/SC, 05 de setembro de 2017. 

 

________________________________ 

CLÁUDIO JOSÉ BARP 

Presidente da Câmara Municipal 

 

Visto pela Assessoria Jurídica 

VINICIUS ANTÔNIO PELISSARI 

OAB/SC 37.827 

Diretor Jurídico 



 
  

 

ANEXO I 

PREGÃO 15/2017 

TERMO DE REFERÊNCIA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 
Lote Item 

 

Qtd 
Meses 

Descrição Valor unid. 
R$ 

V. total R$ 

 
 
 

01 
 

 
01 
 

 
04 

 

Locação de um sistema completo de 
alarme (com 35 pontos) com prestação 
de serviço de monitoramento 24 horas. 

 

973,00 

 

3.892,00 

 
 

02 

 
 

04 

Locação de um sistema completo de 
CFTV com 11 câmeras ip, central de 
gravação no local e central externa de 
armazenamento de imagem com 
monitoramento 24 horas.  

 

1.736,00 

 

6.944,00 

   TOTAL LOTE 01 R$ 10.836,00 

 

Lote Item Qtd 
meses 

Descrição Valor unid. 

R$ 

V. total R$ 

 
02 

 
03 

 
04 

Serviço de vigilância para as sessões da 
Câmara e eventos realizados em suas 
dependências, de até 40 horas mensais, 
conforme necessidade.  

 

1.660,00 

 

6.640,00 

   TOTAL LOTE 02 R$ 6.640,00 

 
COMO REFERÊNCIA: 

MATERIAL MINIMO NECESSÁRIO PARA O SISTEMA COMPLETO DE ALARME: 
 

Qtd Descritivo 

01 Placa central de alarme DGP (modelo sugerido EVO 192) 

03 Teclado central DGP LCD 192Z (modelo sugerido EVO/K641) 

01 Transformador IN 110/220V OUT 16,5V 2,5A 

01 Expansor “de zonas” 8 Zonas Duplas para Central Spectra SP 

01 Fonte Estabilizadora com carregador out 13,8VCC 1,75A (modelo sugerido DGP-PS817)  

01 Filtro de linha ADSL 

34 Sensor IVP com compensação de Temperatura (modelo sugerido PRO 476) 

01 Sensor IVP Duplo Piroelétrico (modelo sugerido DG 75) 

01 Transformador IN 110/220V OUT 16,5 1,75A 

02 Baterias selada 12V 7A 

02 Sirene Piezoeletrica 116DB 

02 Caixas Metálicas “para central de alarme” 

01 Sensor Magnético para sobrepor (9020) branco 



 
  

 

01 Quadro Comando Sobrepor 48x38x17 cm 

1.000m Cabo CCI 2P 26AWG 

400m Cabo UTP 4P 5E 24 AWG indor azul 

20m Canaleta 2000mm comp x 20mm largura x 10mm altura 

4m Canaleta 200mm comp x 30mm largura x 50mm altura. 

 
MATERIAL MÍNIMO NECESSÁRIO PARA O SISTEMA COMPLETO DE CFTV: 

01 NVR ip 16 CH A/V S HD (NVR 2516) Venetian 

11 IR CAM ip bullet color 3MP LENTE 2,8mm 25m C POE (IP 63075)  

11 Fonte Estábil IN 110/220V OUT 12VDC 2,5A “para cftv” 

01  Conector para haste terra “universal/simples” 

01 Haste terra 5/8” ou 1/2” x 1,50m comprimento 

20m Fio rígido 2,5mm (geralmente usado em aterramento) 

11 Caixas de passagem sobrepor PVC vedada 170x145x90mm 

300m Mangueira corrugada reforçada 3/4” 

20 und Eletroduto PVC rígido 3M 3/4” branco wetzell 

10 und Luva PVC 3/4” branco wetzell 

40 und Adaptador 3/4” PVC branco wetzell 

20 und Espelho cego para caixa de passagem sobrepor para eletroduto PVC 

20 und Caixa de passagem sobrepor para eletroduto PVC 1/2” e 3/4” branco 

100und Abraçadeira PVC 3/4” tipo U branco wetzell 

10 und Curva de 90º 3/4” PVC branco wetzell 

200m Fio paralelo 2 x 2,5mm 

600m Cabo UTP 4P CAT 6 23AWG indoor vermelho 

2 und Canaleta 200mm comp x 30mm largura x 50mm altura 

4 und Canaleta 200mm comp x 50 mm largura x 20mm altura  

 
Esta proposta inclui todos os custos e despesas e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Edital e seus Anexos.  
  



 
  

 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

Processo Licitatório nº 18/2017 

Pregão Presencial nº 15/2017 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO MIGUEL DO OESTE (SC) estabelecida na Rua 

Pedro Julian, 858, Centro, São Miguel do Oeste - SC, CEP 89.900-000, neste ato representada 

por seu Presidente, Vereador Claudio José Barp, brasileiro, casado, residente e domiciliado na 

Rua Victor Meirelles, nº 184, Bairro Estrela, neste Município, inscrito no CPF n° 

460.358.009-63 e CI 1.158.244, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

____________, inscrita no CNPJ sob o número ____________, com sede na cidade de 

____________, no endereço ____________, neste ato representada por seu diretor, Sr. 

____________, a seguir denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acordado celebrar 

o presente Contrato de Fornecimento que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666 de 21 de 

junho de 1993 e alterações posteriores vigentes, do Edital de Pregão n.º 15/2017, e pelas 

condições que estipulam a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Licitação visa à escolha da melhor proposta por lote para o seguinte 

objeto:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE 

ALARME, VIGILÂNCIA E LOCAÇÃO DE MATERIAIS, DESTINADOS PARA O 

PRÉDIO DA NOVA SEDE DO PODER LEGISLATIVO DE SÃO MIGUEL DO 

OESTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, PARA O PERIODO DE ATÉ 04 MESES, 

DE ACORDO COM O ANEXO I DO EDITAL. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS E PAGAMENTO 

2.1 - Pela prestação dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, conforme abaixo discriminado: 

2.2 – De acordo com a proposta vencedora no valor total de R$ ......... ( .............), será pago 

mensalmente todo dia 15 do mês subsequente, mediante a apresentação de eventuais certidões 

negativas de débito com a Administração Pública que vierem a ser requeridas.  



 
  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS 

FINANCEIROS  

Os recursos financeiros para fazer frente às despesas públicas decorrentes deste contrato 

correrão à conta do Orçamento da Câmara Municipal, em rubrica especifica: 

 

Órgão 01  Poder Legislativo Municipal  

Unidade 01 Câmara Municipal de Vereadores 

Proj./ativ. 2.001 Administração Geral dos bens e serviços do Poder 

Legislativo Municipal 

Elemento 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA 

4.1 - A licitante deverá iniciar o serviço de vigilância por monitoramento, bem como instalar e 

fornecer os materiais, imediatamente após a homologação do certame, na nova sede do Poder 

Legislativo Municipal, observado o preço contratado, de acordo com as especificações 

constantes no anexo I do edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 

5.1 - O preço apresentado pela Empresa Licitante não será reajustado durante a vigência deste 

contrato.  

5.2 – No caso de prorrogação do presente contrato, o mesmo poderá ser reajustado pelo índice 

do INPC/IBGE acumulado dos últimos 12 (doze) meses mediante solicitação da contratada. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1 - Se o licitante vencedor descumprir as condições deste processo licitatório ficará sujeito 

às penalidades estabelecidas na Lei nº e 8.666/93 e alterações vigentes. 

6.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei n° 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste 

Processo Licitatório, a Câmara Municipal de Vereadores de São Miguel do Oeste – SC, 

poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta; 

III - Suspensão de Contratar com a Administração Pública por 05 anos. 



 
  

 

6.3 – Nos termos da Lei nº 8.666/93, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido 

de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade; 

6.4 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro 

do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por 

igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 

cominações legais; 

6.5 – Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha 

pagado ou lhe seja relevada a multa imposta. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados 

no Art. 78 e seguinte da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores vigentes. 

7.2 – Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 

8.666/93, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA  

8.1 - O prazo de vigência do Contrato decorrente deste procedimento licitatório contado a 

partir da homologação do certame e assinatura do contrato será para o exercício de 2017; 

8.2 – O contrato poderá ser aditado e prorrogado de acordo com a conveniência da 

Administração Pública, observados os dispositivos da Lei nº 8.666/93 e outras legislações 

pertinentes.   

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 – A licitante deverá iniciar o serviço de vigilância por monitoramento, bem como instalar 

e fornecer os materiais, imediatamente após a assinatura do contrato, observado o preço 

contratado, de acordo com as especificações constantes no anexo I do edital; 



 
  

 

9.2 – A empresa deverá prestar serviços e fornecer materiais de qualidade, garantindo a boa 

execução do objeto ora licitado; 

9.3 – Permitir que os prepostos da Câmara Municipal de Vereadores inspecionem a qualquer 

tempo e hora o andamento do fornecimento do objeto ora licitado; 

9.4 – Fornecer a Câmara Municipal de Vereadores sempre que solicitados quaisquer 

informações e/ou esclarecimento sobre o objeto ora licitado; 

9.5 – Assumir a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, 

próprios e de seus funcionários; 

9.6 – É da contratada a obrigação do pagamento de tributos que incidirem sobre os serviços 

ora licitados; 

9.7 – É da contratada a responsabilidade pelos danos que possam afetar a Câmara Municipal 

de Vereadores ou a terceiros durante a prestação dos serviços; 

9.8 – É de responsabilidade da contratada a execução do objeto ora licitado, vedada a 

subcontratação total da mesma; 

9.9 – É de inteira responsabilidade da contratada o custo de deslocamentos para a execução do 

objeto ora licitados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1 – Efetuar o pagamento ajustado; 

10.2 – Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

10.3 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 – O Contrato deverá ser assinado após a homologação do presente Processo Licitatório 

num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, junto à sede do Poder Legislativo de São Miguel 

do Oeste. 

11.2 – O presente contrato não será, de nenhuma forma, fundamento para a constituição de 

vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a EMPRESA 

colocar no serviço; 

11.3 – Se a empresa homologada dentro dos prazos legais não tiver condições para a 

celebração do Contrato, será adjudicada a próxima classificação no certame, desde que não 

seja permitida nova licitação em razão do relevante interesse público municipal; 



 
  

 

11.4 – O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, a qualquer 

momento, atendendo a oportunidade e conveniência administrativa, não recebendo a 

contratada qualquer valor a título de indenização pela unilateral rescisão; 

11.5 – As omissões do presente contrato serão preenchidas pelos termos da lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1 – Para dirimir as questões decorrentes da execução deste Termo Contratual, fica eleito o 

Foro da Comarca de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser; 

12.2 – E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual 

forma e teor, na presença de duas testemunhas infra-assinadas, para que possa produzir todos 

os seus efeitos de Direito.  

 

São Miguel do Oeste, SC, __ de ___________ de 2017.  

 

CÂMARA DE VEREADORES DE SMOESTE    EMPRESA 

Presidente Claudio José Barp       Diretor 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 ________________________                                           ________________________ 

Nome:                                                                                  Nome: 

CPF:                                                                                    CPF: 

 

Visto na forma da Lei.  

 

VINICIUS ANTONIO PELISSARI 

OAB/SC 37827 

Diretor Jurídico – Legislativo 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

ANEXO III 

Pregão nº 15/2017 

CREDENCIAMENTO 

 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................, portador(a) 

da Cédula de Identidade nº ............................................ e inscrito(a) no CPF sob o nº 

...................................................., a participar da licitação instaurada pela CÂMARA DE 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO MIGUEL DO OESTE/SC, na modalidade 

Pregão nº 15/2017, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

......................................................................................, bem como formular propostas e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

 

......................................, ....... de ........................de 2017. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

 

  

 

 

 

 

  



 
  

 

ANEXO IV 

PREGÃO nº 15/2017 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº........................................, licitante no Pregão nº 15/2017, promovido pela CÂMARA DE 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO MIGUEL DO OESTE/SC, declara, por meio de 

seu representante, Sr(a)......................................................................................., que está 

regular com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (FGTS e 

INSS), bem como que atende a todas as exigências de habilitação constantes no edital do 

referido certame. 

 

 

........................, ....... de ......................... de 2017. 

 

 

______________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
  

 

ANEXO V 

PREGÃO nº 15/2017 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

Declaramos para os devido fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade de PREGÃO nº 15/2017, instaurado por esse órgão público, que 

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

suas esferas. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

........................, ....... de ......................... de 2017. 

 

 

______________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

ANEXO VI 

PREGÃO nº 15/2017 

DECLARAÇÃO  

 

 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e 

do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

........................, ....... de ......................... de 2017 

 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

  



 
  

 

ANEXO VII 

PREGÃO nº 15/2017 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº........................................, licitante no Pregão nº 15/2017, promovido pela CÂMARA DE 

MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO MIGUEL DO OESTE/SC, declara, por meio de 

seu representante, Sr(a)......................................................................................., que foi 

realizada vistoria técnica para a constatação do local a serem instalados o sistema de 

MONITORAMENTO DE ALARME, VIGILÂNCIA E LOCAÇÃO DE MATERIAIS, 

DESTINADOS PARA O PRÉDIO DA NOVA SEDE DO PODER LEGISLATIVO DE 

SÃO MIGUEL DO OESTE.  

 

........................, ....... de ......................... de 2017. 

 

 

______________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 


